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de Belo Horizonte. O local abriga uma riquíssima coleção particular de 
arte contemporânea – instalações e obras de grandes dimensões, bem 
como exposições temporárias e espaços para outras atividades cultu-
rais e educacionais. Os pavilhões se distribuem em meio a extensos 
jardins e fragmentos de mata, criando um dos únicos jardins botânicos 
privados do país aberto ao público, com a maior coleção de palmeiras, 
num projeto de altíssimo nível e de excelente manutenção. Inhotim é, 
portanto, espaço privado de alto interesse público.

Figura 6: Pavilhão de Adriana Varejão em Inhotim. Foto do autor, 2009.

Sistemas de espaços livres: complexidades e contradições

Os espaços livres urbanos, diferentemente dos espaços edificados, 
formam um sistema, um objeto complexo. Afastando-se das determinações 
legais, de seu raciocínio classificatório e “separatista”, observa-se forte 
hibridismo entre espaços livres que integram oficialmente um ou outro 
subsistema de espaços livres (viário, de lazer, de conservação ambiental, 
etc.), na prática a maioria dos espaços livres urbanos desempenha mais 
de um papel.
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A questão ambiental não pode ser concebida como um sistema 
de espaços livres à parte, menos ainda ser reduzida aos sistemas de 
unidades de conservação, mesmo se acrescidos dos demais espaços 
legalmente protegidos em âmbito federal (APPs), ou pelos zoneamentos 
ambientais estaduais e municipais (ZPAMs, ZCAs, etc.). Os diferentes 
espaços vegetados ou mesmo apenas permeáveis (dunas móveis, por 
exemplo) desempenham papéis ambientais. Não se pode desconsiderar 
uma rotatória gramada, uma rua arborizada, sequer um teto jardim. 
Como tais espaços apresentam diferentes propensões a continuar com 
seus atributos ambientais, trata-se de um sistema bastante dinâmico, 
pondo em xeque posturas ambientalistas fundadas em legislações proi-
bitivas, restritivas a ocupações e usos. É necessário estimular ações 
ambientalmente adequadas e processos participativos de gestão do terri-
tório, não tratando isoladamente a questão ambiental. 

A presença de arborização em praças, parques e congêneres, 
associada à permeabilidade do solo, já desempenha papel ambiental. 
Por outro lado, muitas unidades de conservação apresentam áreas que 
se prestam ao lazer público, bem como várias APPs que se prestam ao 
convívio público. No meio urbano das capitais e metrópoles brasileiras, 
os subsistemas de espaços de convívio e lazer e o subsistema de espaços 
de conservação são efetivamente indissociáveis, ainda que existam 
espaços livres que pertençam isoladamente a um ou a outro subsistema, 
mesmo que as políticas públicas em geral não se dêem conta disso.

Em virtude das áreas ocupadas por favelas, o Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (CONAMA) baixou a resolução n° 369/2006 que estabelece 
percentuais máximos específicos passíveis de edificação, impermeabili-
zação ou ajardinamento de APPs urbanas quando voltadas ao interesse 
social (habitação de interesse social) ou utilidade pública (parques, por 
exemplo). Considera-se tal resolução um avanço ao reconhecer distin-
ções entre as APPs em meio urbano e em meio rural; entretanto, ainda 
há o que se aperfeiçoar no que diz respeito às APPs para fins de utilidade 
pública. O percentual estabelecido para as áreas não florestadas (20%) é 
baixo para vários casos, notadamente onde há carência de espaços para 
convívio e lazer. Nessas áreas seria preferível um parque linear iluminado 
a um simples corredor florestal fragmentando o tecido urbano. Desne- 
cessário discorrer sobre os perigos que significam densas florestas lineares 
no cotidiano noturno de trabalhadores e estudantes em áreas periféricas. É 
fundamental reconhecer as especificidades da urbanização brasileira, suas 
contradições e conflitos, mais que idealizar situações de proteção da natu-
reza geradas em culturas exógenas, como a da América anglo-saxônica. 
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Mesmo lá a legislação de proteção florestal aos cursos d’água no meio 
urbano não é, via de regra, tão rígida quanto aqui.

No item anterior, discorreu-se sobre dimensões públicas dos espaços 
livres privados. De forma análoga, observam-se várias apropriações 
privadas de espaços livres públicos. Algumas dessas situações fortalecem 
a vida pública, como a presença de atividade comercial em ruas, praças e 
parques, desde que não prejudiquem as demais atividades próprias de tais 
espaços (circulação, convívio, fruição da paisagem, etc.). Há, no entanto, 
apropriações que ferem claramente o direito de ir e vir, como no caso 
dos loteamentos fechados e do fechamento de ruas e bairros, sejam estes 
ocupados por estratos de renda média e alta, ou devido ao “toque de reco-
lher” imposto pelo crime organizado a comunidades de baixa renda.

Várias praças, sobretudo em áreas não centrais, só apresentam 
movimento em decorrência da existência de algum estabelecimento 
comercial. É ele que motiva o convívio público. Feiras podem caracte- 
rizar a dinâmica de ruas, praças, bairros e até mesmo de algumas cidades 
brasileiras, se configuram não só como espaços de trabalho, renda, lucro 
e consumo (domínio das necessidades), mas também de encontros, 
convívio, cultura e vida pública (domínio da liberdade). 

  

Figura 7: Praça Ópera Guarani, no centro de Campinas, a instalação de um terminal de 
ônibus estimulou a fixação de ambulantes em um camelódromo. Espaço de intensa 
e diversificada apropriação pública. Foto do autor, 2005.

O comércio informal em maior escala pode propiciar fraudes 
fiscais de certa relevância, envolvendo redes de comércio ilegal, não raro 
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com participação de lojistas legalmente estabelecidos. Os camelôs, aliás, 
deixam de perambular e se fixam em solo público, cobrando alto valor 
pelo “ponto comercial”. A presença “fixa” dos camelôs nas vias públicas 
pode dificultar a circulação de pedestres, assim como bancas de jornal 
e similares chegam a se constituir em barreiras aos transeuntes nas 
calçadas mais estreitas, e não são poucas as calçadas que não passam 
de metro e meio, sobretudo nas áreas de urbanização realizadas até as 
primeiras décadas do século XX. 

O espaço é um híbrido em movimento, mesmo quando sua mate-
rialidade apresenta maior permanência no tempo. Entre os espaços 
urbanos, são os espaços livres os que mais facilmente podem acolher 
mudanças. Essa característica dos espaços livres permite evidenciar 
aspectos da dialética socioespacial por meio da qual contradições e 
conflitos, presença e ausência, riqueza e pobreza, força e fragilidade, 
violência e solidariedade são manifestações acolhidas o tempo todo pelos 
espaços livres urbanos, notadamente os de maior apropriação pública.

O atravessamento dos processos sociais sobre os sistemas de 
espaços livres inclui dinâmicas capazes de transformar espaços públicos 
que se “privatizam”, assim como, por outro lado, espaços privados ou 
propriedades públicas destinadas a usos bastante específicos que forte-
mente se “publicizam”. Não se trata de desafetações ou desapropriações 
fundiárias, mas da dinâmica das apropriações sociais de tais espaços ao 
longo do tempo.

Os sistemas de espaços livres urbanos exemplificam as contradi-
ções entre o espaço concebido, o percebido e o vivido38. O espaço proposto 
pelos técnicos (espaço concebido) idealiza sua futura apropriação, por 
vezes de maneira equivocada. O espaço livre vivido se transforma, trans-
gredindo planos inicialmente estabelecidos pelo Estado e pelos agentes 
imobiliários. 

Não cabe apenas reconhecer a crítica lefèbvriana sobre a ação do 
Estado, seus planejadores e urbanistas. As relações estruturais entre Es- 
tado, capital e trabalho não são fixas, são estabelecidas em processo 
dialético, o futuro não está dado. É importante estimular processos parti-
cipativos de projeto e gestão dos sistemas de espaços livres, de sorte que 
se propiciarão espaços mais adequados aos usos desejados pelas pessoas. 
Não se trata apenas de atender às demandas, mas de constituir uma 
razão pública comunicativa39 a partir da discussão e conscientização 

38	 LEFÈBVRE, Henri. The production of space. 2. ed. Malden, MA: Blackwell, 2009.

39	 HABERMAS, Jürgen. A inclusão do outro: estudos de teoria política. 3. ed. São Pau-
lo: Loyola, 2007.
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sobre a relevância pública do espaço, do reconhecimento de direitos e 
deveres individuais e sociais sobre espaços das cidades e metrópoles. 
Um processo participativo assim estabelecido permite o reconhecimento 
da alteridade, da troca de saberes e da construção coletiva de conheci-
mento novo. Potencializa-se uma pedagogia do espaço público, crítica, 
participativa, política e cidadã. O dissenso e o consenso se constituirão 
dialeticamente em tal processo, certamente enriquecendo a esfera 
pública política.

Dessa maneira, não apenas no futuro distante, mas também no 
presente urbano brasileiro, se potencializa o imprevisto, ação não plane-
jada pelos atores hegemônicos – fundamental para o exercício criativo da 
cidadania – nos espaços livres de acesso público, campo fértil para ações 
do cotidiano, bem como para as mais diversas manifestações culturais e 
políticas. Os espaços livres não se prestam apenas para as funções, usos 
e apropriações comentados, eles vão além, “são uma reserva de imagina-
ção”40 e isso, efetivamente, não é pouco.
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